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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0710/015.043/78

NMS 

Sessão de  11 de março 	de19  82	 ACORDÃO NfCSRF/ 02-0.014

Recurso n.° RP/201-0.009

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrid o SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: DOROTHY GRAY INC.

IPI - RECOLHIMENTO A MENOR: demonAtnada com
apoío em ato e documento uma compoíção
de pteço e	 Lbatoó que, compatado com o4
ua8one4 vígente3 no vanejo, teAtatam	 numa
deíníção de vat.oit. ttíbutjve,e, degeo em .e.eí
(RIPI/72, cutt. 22, pan. Jníco). Recuso	 a
que e da piLo yímento, pai- unanímídade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 cie

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recuo /os Eis

cais, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurs(oÁr

'I	
1,

Sala das S-sis5-s /e, 11 de março de 1982

1 i iti_,'	 / 	 10
AMADOR OU "1" • rER jv-NDEZA PRESIDENTE
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JOStVG'Á ”	 /OUSA ÚNIOR - RELATOR

‘ 	 /
11

LUIZ 2NANDO/OLIVEIRA DE MORAES - PROCURADOR DA E=11.--

DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS, PAULO DE ALMEIDA, EDWALDO REIS DA SILVA E

SEBASTIA0 RODRIGUES CABRAL.
Ausentes, justificadamente, os Conselheiros: FRANCISCO MARTINS LEITE CA--
VALCANTE E PAULO CÉSAR DE A-VILA E SILVA.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N° O 710 / 015 . 043 /78

Recurso n.°:	 RP/201-0.009

Acordão n.°: CSRF/ 201-0.014

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: DOROTHY GRAY INC.

RELAT5RIO

Recorre o Procurador da Fazenda Nacional, representan

do-a, contra a decisão não unãnime proferida pelo Segundo Conselho

de Contribuintes, lavrada no acOrdão n9 59.270. Apoia-se o ilustrado

representante da Fazenda Nacional nos artigos 49, I e 59, do Regimen

to Interno desta Câmara Superior para sustentar que "a decisão prola

tada pelo juizo 'a quo' está._ afastada do melhor direito, eis que não

considerou com a forma devida os fatos emergentes do processo ils-

cal".

Sustenta, pois, o Recorrente, que a materia foi intei

ramente situada, pelo ilustre relator, em torno do anus probatOrio

destacando, para esse efeito, trecho do voto respectivo, no qual diz:

"A punia, ptoduzída pela Fí4calízação, 	 coní4te
do quadto3 e de ín(l otmação	 216 e 26127)
onde 4e contEm deActíção de valone e menção de
ci.to3 e de nota VAcaí. O Auto não 4e, ínti-Euí

com qualqueil outta ptova, documental ou não".

Entende, o digno Procurador, ter havido "confusão"aqui,

entre os princípios prOprios do processo comum e entre os vigentes no

processo fiscal. E, apos discorrer, doutrinariamente, sobre as dis -

tinçOes entre uns e outros princípios, conclui que o fundamental nes
-

sa diferenciação e o que se distingue no processo fiscal. "No Proces

so Fiscal - esclarece o recorrente - não se exige a juntada de 	 do-

/cumentos para o ato inicial e nem tampouco que se faça uma prova du

/ rante a instrução, mesmo porque não ha uma instrução propriamente di

ta nos termos do processomum, mas sim, como se diz um 'preparo do

ri processo' para julgamento t-T)

=SEGUE=
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"E isso 'e natural porque, - prossegue o nobre repre-

sentante da Fazenda Nacional - em sendo o processo administrativo

uma das modalidades de processo 'sentido lato' em que ha clara mani

festação de auto-defesa da administração, pelo fato da prOpria admi

nistração acusar e julgar, os seus agentes impulsionadores do proce

dimento fiscal que poderá- vir a ser um processo ou não, dispOem, a

seu favor, de uma presunção de veracidade de suas afirmativas.
-

claro que tal presunção sera daquelas que admitem prova em contra-

rio, e a toda evidencia, ou seja, 'juris tantum'. Mas o importante
-

na especie e que tal prova em contrario devera ser produzida pelo 

contribuinte ou, então, em caso de distorção, diligenciada pelo mes—
mo contribuinte a responsabilização do agente da administração que

lavrou um auto de infração com intuito meramente emulativo".

Ora, na especie dos autos, salienta o ilustre recor-

rente que, sopesadas as provas, produzidas respectivamente,pelo Con

tribuinte e pela Fiscalização, "a alegada prova documental produzida

pelo contribuinte não tem conteudo suficiente para infirmar o alega

do na pela bãsica e nem tampouco ficou a fiscalização inerte ante

esses documentos, como se afirma".

Com base nesse argumento, toma trecho da Informação

Fiscal formulada em defesa do auto, no sentido da "liquidação" dos

estoques do Contribuinte, para erigi-la em afirmação categOrica da

fiscalização, não contestada de forma suficiente pela empresa.

O Ac5rdão recorrido, cuja ementa destaca:

"IPI - Recolhímento a menm. InexíAt2nc4ia de pto-
va4 quanto ao pitcços dado4 como ínetíote4 ao3
noil.maí de V1bt4íca. Recato pnovído",

traz, no voto do relator que fundamenta o ponto de vista da maioria,

o entendimento segundo o qual, "a autuação decorreu de vendas fei-
-

tas, por preço inferior ao normal da fabrica. Isso, porem, não res-

tou provado. Ao contrario, nas tabelas (fls. 17 e seguintes) cons-

tam o preço de fãbrica + IPI e o preço resultante, no varejo. Essa

prova não foi combatida, pela ré-plica, de fls. 26/27". E conclui

"Isto posto, fica infirmado o Auto de Infração,	 mingua de provas,

para sustenta-lo".-

	

\ i 	 J No exame que procedeu sobre a controversia, o Douto
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Procurador do Contencioso Administrativo, destaca, liminarmente,que1
esta, "situa-se, basicamente, no terreno probatorio".

,/
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Ai:em disso, é- de parecer que tem inteira razão	 o

ilustre Procurador recorrente. Sobre isso, afirma: „

"Na verdade, a re-plica fiscal de fls. 26/27 trouxe

ao processo fatos que não sofreram qualquer referenCia por parte da

autuada em seu recurso, e que, portanto, considerados provados, são

suficientes para dar sustentação ã exigencia fiscal".

E nesse sentido, passa a destacar da ré-plica fis-

cal pontos em que a ocorrencia de descontos consignados em vendas a

funcion g_rios indicaria contra o Contribuinte, vendas por preço in -

ferior ao preço normal de f 'ãbrica. Destaque, por exemplo, para o

item b, da peça transcrita onde aparece a indicação de que "vãrios

funcioná-rios, no período fiscalizado, receberam grandes quantidades

de produtos com 50% de abatimento, alguns deles e na sua maioriapor

preço inferior ao tabelado, entre eles estão D. Rosa Nanni, Dirceu

Coelho, Denise L. dos Santos, Eunice V. Ferreira, Isaltina Paulo da

Cunha, Jair Francisco dos Santos, Sebastião Ramos, Eliane M. Fernan

des, ...".

n. o relat5rio.

VOTOdo Relator, Conselheiro JOSE' GERALDO DE SOU_
SA JONIOR

Tem razão a douta Procuradoria quando situa a con-

troversia, no ãmbito probatOrio. Mas, diferentemente do que consta

da argumentação do recurso, este ãmbito não pode ser definido a par

tir de uma operação de peso e medida, em que, adequadamente sopesa-

dos os fatos das partes, isto e, os elementos de prova apresentados

pelas partes, o parimetro de avaliação venha a se inclinar no senti

do de uma presunção por influencia de um Onus que retiraria da afir ,:
,

mação de uma das partes uma dose qualquer de valor, imediatamente a
,

triKuido -a-. afirmação da outra. Não reforça um tal entendimento, nem ,,,
,

mesmo a erudita distinção do recurso quanto S natureza do processo ,

fiscal e do processo civil, cujo sentido e o de identificar um Onus,
,,

nessa condição transformado em um plus avaliativo em termos de vera

cidade contida numa das afirmaç-cies.

\ ;1\	
,

(-
Este, alias, não parece ser o sentido presente na

( 7
, I decisão recorrida, de cuia maioria participei. Ali, quando se reme-

/ (/-; ff te -a- insuficiente qualificação da prova para sustentar o Auto de In',/,

1
1i. SFnlIF=:7---
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Infração, comtempla-se a situação em que a prova para ser admitidahá

que submeter-se a uma avaliação de fundo, em que os fatos se liguem

ao direito que se pretendem sufragar, numa operação 16gica de causa

e efeito e não uma demonstração matematica de peso e medida.

Na verdade, a decisão recorrida não confrontou apenas

um quadro com outro; uma relação com outra; uma tabela com outra ou

um percentual com outro. Pelo contrario, procurou tomar esses elemen

tos para identificar neles, uma composição de preço e tributo compa-

rados com o mercado, de modo a concluir se estes resultam ou não no

ambito possivel da definição de um valor tributável não defeso em

lei (art. 22, parágrafo único do RIPI, vigente na época).

Nessa operação, teve como validos o critério demons-

trado pelo Contribuinte, não infirmado, segundo o entender da deci-

são, pela contradição oferecida pela Fiscalização.

Entretanto, no recurso, especialmente, na indicaçãodo

Procurador do Contencioso Administrativo ha clara demonstração, com

referencia a fatos e documentos, no sentido de que os preços pratica

dos na venda direta para os funcionarios foram ultrapassados os limi

tes permitidos para definição do valor tributável, operando o Contri

buinte com percentuais muitas vezes superiores ao permitido em lei

comparativamente aos valores vigentes nas vendas a varejo.

Nessas condições, perde substancia o fundamento prin-

cipal da decisão, firme todavia, na inexistencia de provas.

r!	
Assim sendo, voto no sentido de dar provimento ao	 re-r,

curso. ,it	 7
L

///-
Sala das Sessões, em,11 de / arço de 1982/

// JOSE GERALDO	 S'OUSA J/5íV, IOR
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